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O Supremo
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do Poder Executivo em situações especiais, até em face da ausência irresponsável destas instituições em seguimentos e 
temas de sua competência constitucional originária” (LEAL, Rogério Gesta. As Responsabilidades Políticas do Ativis-

 In. LEAL, Rogério Gesta 

Lumen Juris, 2011, p. 16.)
Judicialização, ativismo judicial e legitimidade democrática. Revista Direito do Estado, 

Salvador, ano 4, n. 13, p. 71-91, 2009
4 Nesse ponto, não há como olvidar a obra de Häberle, que estabeleceu a concepção de uma sociedade aberta dos intér-
pretes da Constituição, com a participação da sociedade civil enquanto elemento pluralista e legitimador da tomada de de-

 

Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, São Paulo, Saraiva, 2008, p. 1103.
6 ARGUELHES, Diego Werneck. -
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mo Tribunal Federal pós-democratização.
Jurisdição Constitucional. 1ed.São Paulo: Saraiva, 2016

Trajetória da revisão judicial no desenho constitucional brasileiro: tutela, autonomia e 
judicialização

tormentosos e, ao mesmo tempo, um dos mais fascinantes temas do direito constitucional moderno”  ( MENDES, Gil-
Curso de Direito Constitucional p. 1177.)

9 Discute-se a precisão dessa expressão. Há quem entenda que não seria um privilégio, mas sim apenas um foro 
diferenciado.  
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10 MAUS, Ingeborg. O Judiciário como Superego da Sociedade: a jurisdição na sociedade órfã de Pai. Coleção Conexões 

-
co Paulo. A Constituição de 1988 vinte anos depois: Suprema Conte e Ativismo Judicial “à brasileira”

Supremocracia

13 Thamy Pogrebinschi sustenta que o Supremo brasileiro não seria ativista. Através de pesquisa empírica a autora traz 

 Judicialização ou representação? Política, Direito e Demo-
cracia no Brasil. Rio de Janeiro. Elsievier, 2011. p 11-13)
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14 ARGUELHES, Diego Werneck. -
mo Tribunal Federal pós-democratização. Op. Cit. p. 29. 
15 A discussão foi travada na ADI 02, proposta em 1989, tendo a maioria dos ministros acompanhado o voto do Ministro 
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17 ADI/386 ES, de relatoria do Ministro Sydney Sanches 
Doze Anos da Constituição Brasileira de 1988. In Temas de 

Direito Constitucional. Tomo I. Rio de Janeiro, 2001, p. 24. 
19 ARGUELHES, Diego Werneck. -
mo Tribunal Federal pós-democratização. Op. Cit. p. 36. 
20 Idem.
21 Ibidem. p. 37. 
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22 Em verdade tratou-se de uma emenda constitucional outorgada que alterou a Constituição de 1967 no ponto de vista 
formal. Contudo, diante da extensão das mudanças trazidas e de seu fundamento de validade, a doutrina majoritária enten-
de ser uma nova Constituição. (cf. SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Direito Constitucional: 

Trajetória da revisão judicial no desenho constitucional brasileiro: tutela, autonomia e 
judicialização. Op. Cit. p. 187.  
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O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 4ª edição. São Paulo. Saraiva. 
2009, p. 161.
25 SARMENTO, Leonardo.  Rio de Janeiro. Editora Lumen Juris. 
2015, p 552.
26 LENZA, Pedro. Op. Cit, p. 225.
27 GOES, Guilherme Sandoval. Controle de Constitucionalidade.

mandato no Congresso Nacional. 
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29 Disponível em http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2067592 acessado em 
09/5/2017. 
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31 Disponível em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=375356 acessado em 08/05/2017. 
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Jurisdição Constitucional.
p. 123-186. 
33 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel;. 
trabalho. Op.Cit p. 32. 
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amicus curie, garantindo amplamen-
te a possibilidade de sua participação não só em processos objetivos como em qualquer tipo de processo. 

Op. Cit.
36 DIMOULIS, Dimitri; LUNARDI, Soraya. Curso de Processo Constitucional: controle de constitucionalidade e 

4ª Edição. São Paulo. Atlas, 2016, p. 237.
37 Ibidem 
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38 Disponível em http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=1674271 acessado em 
08/05/2017. 
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40 ADI 4917
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Jurisdição Constitucional: o controle abstrato de normas no Brasil e na Alemanha. 
6ª Edição. São Paulo. Saraiva, 2014, p. 131. 
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42 DIMOULIS, Dimitri; LUNARDI, Soraya. Curso de Processo Constitucional: controle de constitucionalidade e 
. Op. Cit. p. 242.

decorrentes da jurisprudência do Supremo Tribunal em relação ao inciso IX do art. 103 da Constituição.Em primeiro 
lugar, ao incluir as federações sindicais entre os legitimados para a propositura da ação direta, o dispositivo contraria fron-
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de ação direta de inconstitucionalidade (cf., entre outros, ADIn-MC 689, Rel.: Min. Néri da Silveira; ADIn-MC 772, Rel.: 
Min. Moreira Alves; ADIn-MC 1003, Rel.: Min. Celso de Mello).É verdade que a oposição do veto à disposição contida no 
parágrafo único importará na eliminação do texto na parte em que determina que a confederação sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional (art. 2o, IX) deverá demonstrar que a pretensão por elas deduzidas tem pertinência direta com 
os seus objetivos institucionais. Essa eventual lacuna será, certamente, colmatada pela jurisprudência do Supremo Tribunal 

Rel.: Min. Moreira Alves; ADIn-MC 1103, Rel.: Min. Néri da Silveira, Rel. Acórdão Min. Maurício Corrêa; ADIn-MC 

Mv1674-99.htm  acessado em 10/4/2017. 

o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.§ 1º Se o Presidente da República considerar 
o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no 
prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 

inciso ou de alínea”
45 Esse raciocínio foi usado no voto vencido do Ministro Marco Aurélio de Mello, no Recurso Extraordinário 597854 
com repercussão geral em que se discutiu a possibilidade de as universidades públicas cobrarem por cursos de especializa-

-
mações extraídas do endereço eletrônico  http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=341686  
acessado em 08/5/2017. 
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46 SARMENTO, Leonardo. . Op. Cit. p. 563. 
A Democratização da Jurisdição Constitucional e o Contributo da Lei nº 9.868/99. In: 

Temas de Direito Administrativo e Constitucional. Rio de Janeiro. Renovar. 2008, p. 151.
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-

como referencias basilares das ordens jurídicas estabelecidas.” (LEAL, Mônica Clarissa Hennig. Ativismo Judicial e Par-
ticipação Democrática. In. LEAL, Rogério Gesta. 
Latino-Americanas e Europeias. Rio de Janeiro, Lumenjuris, 2011, p. 222/223.) 
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